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SECRIITAUIO [)A PRaiU • ADM

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS E, DO OUTRO,
JAGUAR SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP.

O município de ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Graciliano
de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, inscrito no GNPJ sob número 13.646.005/0001-38, neste ato representado
pelo Prefeito, o Sr. JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF
sob n°. 255.102.315-72 e GRM/BA n°. 10101, doravante denominado CONTRATANTE e a JAGUAR
SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP, inscrita no GNPJ sob n*^. 10.560.057/0001-07, situada à Rua
Gonselheiro Junqueira, n°. 290, Rua do Gaíu, Alagoinhas - Bahia, neste ato representada por LUIS
CLÁUDIO DA SILVA GOMES, brasileiro, casado, portador do RG n°. 05073619-11 SSP/BA, inscrito no
GPF sob o n°. 545.866.235-00, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de
Prestação de fornecimentos, segundo as condições nas cláusulas seguintes;

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado,
descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n°
1794/04, Lei Complementar n° 123/06 e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, e
subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, as quais as partes se sujeitam a cumprir,
sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação entre os contratantes acima
mencionados, afim de que a empresa realize PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
FISCALIZAÇÁO NA PRAÇA DO CÉU/ SANTA TEREZINHA, NO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS - BAHIA,
conforme especificações do Anexo 01, deste Edital, conforme solicitados no processo administrativo n°
1937/2017, a qual fora declarada vencedora apôs homologação e adjudicação no Pregão Presencial n"
014/2017.

ITEM DESCRIÇÃO QUÃNT VLR. UNIT vlr;total

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
FISCALIZAÇÃO NA PRAÇA DO CEU/SANTA TEREZINHA
DE ALAGOINHAS-BA, COM . 06 HOMENS, CARGA
HORÁRIA DE 24HORAS/DIA, 7 DIAS POR SEMANA. A
EMPRESA DEVERÁ PAGAR 0 PISO SALARIAL
ESTABELECIDO EM LEI PARA OS PROFISSIONAIS;

COM 0 CONTRATO EM REGIME CLT;
RESPONSABILIZANDO-SE POR TODOS OS

ENCARGOS TRABALHISTAS; HORAS EXTRAS;
AUXiLIO TRASPORTES, ENTRE OUTROS BENEFÍCIOS.
AS FATURAS DEVEM SER EMITIDAS MENSALMENTE

COM CÓPIAS AUTENTICADAS DOS COMPROVANTES
DE RECOLHIMENTO DO FGTS E INSS.

MÊS

,

'  -12

'

R$17.502,00 R$210.024,00

VALOR TOTAL R$210.024,00

1.2. - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições
e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nos serviços de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e a supressão resultante de acordo
celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1. ° e 2.° do art. 65 oa Lei 8.666/93.

1.3. - Ficará

tributos, encargos

a cargo do CONTRATADA as despesas com seçu'os, entrega, transporte, carga, descarga,
fgos trabalhistas e previdenciários decorrentes da ex.acução do objeto desta licitação.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1.-A CONTRATADA se obriga a;

a) Prestar o serviço descrito na Cláusula Primeira deste contrato, no local conforme ordem de
fornecimento emitido pela Secretaria; ;
b) Assegurar a boa qualidade do fornecimento; ■
0) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital;
d) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em partè, sem o prévio consentimento da
CONTRATANTE;

e) Não cauclonar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da
CONTRATANTE;

f) Executar os fornecimentos licitados nos prazos previstos no presente Contrato;
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com, as obrigações por ele mantidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo
a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente dispensa de licitação;
1) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos
bancários ou descontos de duplicatas;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as.despesas e custos decorrentes da
execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais
custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação.

2.2 A Contratada obriga-se a;

2.2.1 Executar os serviços conforme especificações da sua proposta,; com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além ,de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e-iquantidade especificadas em sua
proposta; , , ri,,..; .

2.2.2 Manter o empregado nos horários.predeterminados pela Administráção;

2.2.3 Arcar com a responsabilidade cívil por todos e quaisquer danos' materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos, ou representantes, dolosa ou
culposamente, à União, ao Município, ou a terceiros; . J

2.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos; dós serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor;

2.2.5 Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo na execução
do contrato, sendo que os custos corri o mesmo ocorrerão ás expensas da empresa contratada;

2.2.6 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quairto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio 'de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas;

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

c) Oferecer todos os meios necessários .aos seüs empregadoS;,;para a. obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por/meio eletrônico, quarido disponível.
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2.2.7 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de, agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança rio órgão contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismofnp'âmbito da administração pública
federal;

2.2.8 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente identificados por meio de crachá, quando
for o caso;

2.2.9 Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e serripre que houver alocação de novo
empregado na execução do contrato,relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos
empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, devidamente, preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

2.2.10 Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais :çomo, faltas, férias e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ào
Fiscal do Contrato:

2.2.11 Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item
anterior; , . T

2.2.12 Responsabilizar-se por. todas as obrigações trabalhistas, sociqjb,, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência ..riâp transfere responsabilidade á
Administração; ' '

2.2.13 Conceder aos seus empregados, no mínimo, os benefícios previstos na legislação

trabalhista, como também, acordos, convenção ou sentença normativa erri dissídio coletivo:

2.2.14 Fornecer aos seus funcionários quantitativo de vale-reféicãò e/oü alimentação (no valor
definido na CGT da categoria vigente), suficiente para cada mès. bem como o vale-transporte
também no quantitativo necessário pára que cada empregado sé desloque residência/trabalho e
vice-versa durante todo o mês. Os referidos benefícios deverão ser èntreques até o 1°. dia útil após o
início da execução do Contrato. A partir de então, os mesmos benefícios terão de ser repassados
aos funcionários até o último dia do mês que antecede a utilização dos mesmos:

2.2.15 Efetuar o pagamento dos salários dos funcionários, o mais tardar, até o quinto dia útil do
mês subseqüente ao vencido, via depósito bancário na conta do empregado, de modo a possibilitar
a conferência do pagamento por parte da Administração ,

■  ■ r

2.2.16É vedada à Contratada a vinculaçâo da efetivação do pagamento mensal dos salários dos
profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a Contratante, sob
pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 14 deste de Referência;

2.2.17 Efetuar o pagamento do 13° (décimo terceiro) salário, até a data definida no dissídio coletivo da
classe, na proporção a que fizer jus o empregado;

2.2.18 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subseqüente; . >

2.2.19 Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da: iornada normal de
trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando;, devidárnente determinado pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

2.2.20 Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

2.2.21 Instruir seus empregados quarito à necessidad^/le acatar as oriesfitações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas;
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2.2.22 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

2.2.23 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

2.2.24 Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforríie o caso, em observância às
disposições do inciso I, § 5°, do art. 34, da IN/SLTI/MPOG n° 02/2008, as informações e/ou documentos
listados abaixo: -f

2.2.24.1 Nota Fiscal / Fatura mensal, acompanhada de planilha demonstrativa dos postos atuantes no
mês de competência que se refere a Nota Fiscal, até o 5° dia do mês subseqüente ao mês de prestação
do serviço;

2.2.24.2 Comprovante de recolhimento do FGTS e Previdência Social por tomador; salários dos seus
empregados, juntamente com as cópias da Folha de Pagamento Analítica, argulvos SEFIP/GFIP com a
RE.Folha ou Cartões de Ponto.comprovante de pagamentos de vales-transporté. vales-allmentação
ou refeição: Até o 10° dia subseqüente ao mês de prestação do serviço;'

2.2.24.3 Comprovante do pagamento do 13° salário áos empregados'alocados ha execução dos serviços
contratados;

2.2.24.4 Relação anual da programação de férias;

2.2.24.5 Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias;

2.2.24.6 Encaminhamento das informações trabalhistas dós empregados alocados na execução dos
serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAiS e á CAGED:

2.2.24.7 Cumprimento das obrigações contidas em convenção coietivá. acordo coletivo ou sentença
normativa em dissídio coletivo de trabalho:

2.2.24.8 Cumprimento das demaisobrigacões dispostas na GLT em relação aos empregados
vinculados ao contrato.

2.2.25 Qualquer atraso ocorrido na apresentação dá Nota Fiscal pü dos documentos exigidos como
condição para pagamento por parte da empresa importará èm prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da Contratante; .

2.2.26 O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação anterior, não exime
a empresa de promover o pagamento dos seus empregados nas datas regulamentares;

2.2.27 Não permitir a utilização de qüalquer trabalho do menor de dèzesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização, do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; r , "

2.2.28 Fornecer os crachás a serem utilizado's por seus empregados;;,',/;

2.2.29 Não repassar quaisquer custos de confecção de crachás a seu,s empregados;

2.2.30 Manter durante tòda a vigência do contrato, em compãtibiiidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e guaiificacão exigidas na licitação, sob pena de
rescisão contratual;

2.2.31 Para os fins do disposto neste Contrato. eVn consonância com as prescrições insertas no
inciso XViil. do art. 19. da IN SLTi/MP n° 02/2008. a ̂ ecução completa do contrato somente se

'y-AO
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caracterizará quando a Contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas

referente à mão de obra utilizada:

2.2.32 IVianter o cadastro do SICAF atualizado, sob pena de não poder se confirmar o crédito

mensal referente aos serviços executados:

2.2.33 Manter-se em dia com as obrigações ,trabalhistas em consonância com os artigos 27, IV, 29, VI
e 55, XIII, da Lei no. 8.666/1993, combinado com os artigos 1°. E 4°. Da Lei 12.440/2011 (Regularidade
Fiscal e Trabalhista);

2.2.34 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

2.2.35 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao. objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei h" 8.666, de 1993;

2.2.36 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados alocados nos, postos de trabalho;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. - O CONTRATANTE se obriga a:

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto;
b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos á CONTRATADA;
c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, ,'recusando-as quando inexatas e
incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação da
novas faturas corretas;
d) Notificar por escrito, á CONTRATADA, quando da aplicação de rnultas previstas neste Contrato;
e) Declarar os serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1.-0 valor do presente contrato é de R$210.024,00 (duzentos e dez mil e vinte e quatro reais),
constante da proposta integrante da licitação, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo
e suficiente para o fornecimento, objeto deste instrumento.

4.2. - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a járotocolização da Nota Fiscal/Fatura
que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente.

4.3. - Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma de
pagamento financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em
plena vigência, em plena vigência, da CNDT e da certidãp de regularidade com o FGTS, além das
certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal (conjunta com a Dívida Ativa
da União e INSS), sob pena de não pagamento..

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Flavendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo
ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências
necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de
reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imp^^ta, em virtüdeide penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajuste de preço.

'St)
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4.4. - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações
previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus, incisos e parágrafos, :ser-alterado, mediante justificativa e
autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter
eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. i

4.5. - Os reajüstamentos de preços do objeto a ser contratado, quando.é se for o caso, serão efetuados e
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal.

4.6. - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados
pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para 9 dia de apresentação da proposta
e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

4.7. - A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

CLÁUSULA QUINTA - DA CESSÃO. TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATACÃO

5.1.-0 presente contrato não poderá ser objeto de cessão,, transférêricía ou subcontratação, no todo ou
em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob péna. de imediata caducidade.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
■  ̂ V.;

6.1. - A vigência deste Contrato será pelo prazo até 12 (doze) meses, a partir da data sua publicação,
podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALOCACÁO DE RECURSOS

7.1. - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE DE RECURSO

SEMAS 2.190 ■■ 33.90.34 ' 000

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente peío CONTRATANTE, respeitado o devido
processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento das "ordem de fornecimento";
c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada;
d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas;
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização
do contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rescindido o contrato, por quaisquer destes, motivos, a contratada terá direito,
apenas, ao pagamento, dos fornecimentos efetivamente prestados e aceitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará o presente contrato rescindido, de pjeno direito, independentemente de
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados
nos arts. 78 e 80 da lei n.° 8.666/93, alterada pela lei n.° 8.883/94.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES

9.1. - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromisspsVassumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato,; bern; como qualquer dano causado á
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de at/da .CONTRATAbÁ, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua
proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos; encargos sociais e todas as
despesas incidentes sobre a comipra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade
competente.

PARÁGRÁFO SEGUNDO - A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de
paralisações na execução do fornecimento, salvo na ocorrência de casq:íortuito qu de força maior, sem que
haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legisíàção vigente, quando comunicados
à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da oóorrència, ou por ordem expressa e
escrita da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficando comprovado, depois do negóciq-realizado e antes da entrega do
objeto que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer
tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra
efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, cóm o reembolso~do valor que porventura tenha sido
pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. - A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadinhplemento de suas obrigações, às
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais,
se for o caso, de acordo com a Léi 8.666/93, em sua atual redação, ajdürado em processo administrativo,
garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecirnentos, limitadas a 20% do valor da
fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30
(trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) Multa de até 20% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e
da possibilidade da rescisão contratual; . ./i,.,

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Alagoinnas pelo período máximo de 5 (cinco) anos
nas hipóteses previstas no art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

f) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Ádministraçáò Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja. fator de reajustamento de preços
vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

h) As multas previstas na aiínea "b" poderão, a cr|.ério da Administração, serem aplicadas isoladas pu
conjuntamente com outras sanções, a depender do gjrau da infração cometida pelo adjudicatário.
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i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente nó prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou,' ainda, cobradas judicialmente, a critério da
Prefeitura Municipal de Alagoinhâs.

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da notificação administrativa á contratada, sob pena de multa.

k) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela
autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida; de participar de novas licitações
enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes
assumida, sem prejuízo de outras penalidades.

10.2. - A penalidade de declaração de inidoneldade para licitar e contratar com a Administração Pública
será de competência do Prefeito Municipal de Alagoinhas, as demais penalidades serão de competência
do(s) Secretário(s) solicitantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E VINCULa\CÃO

11.1. - O presente Contrato será publicado, por extrato,, no Diário Oficiál no prazo máximo de vinte (20)
vinte dias, contados da data de sua assinatura. . '

11.2. - Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos çásos omissos, a Lei n° 10.520/02,
subsidiada a Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de Pregão Presencial
n° 014/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DO FORO

12.1. - As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o',Foro da Comarca de Alagoinhas,
Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus
herdeiros e sucessores, a qualquer título.
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor e forma
para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos.

Alagoinhas,.20 de junho de 2017.
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